
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1860416 - SP (2020/0025106-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESERVA TANGARA
ADVOGADO : VICTOR LOPES CATEB DE ARAUJO - SP274412
AGRAVADO : M. BRASIL PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : LECCA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A
ADVOGADO : FABIANA MARQUES LIMA RAMOS - RJ169829
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL 

E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPESAS CONDOMINIAIS. 

NATUREZA "PROPTER REM". PENHORA DO IMÓVEL GERADOR 

DO DÉBITO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. 

IMPOSSIBILIDADE. VIABILIDADE, CONTUDO, DA CONSTRIÇÃO 

DOS DIREITOS DO DEVEDOR FIDUCIANTE ORIUNDOS DO 

CONTRATO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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Brasília, 15 de dezembro de 2020.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AGRAVADO : LECCA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 

S/A
ADVOGADO : FABIANA MARQUES LIMA RAMOS - RJ169829
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL 

E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPESAS CONDOMINIAIS. 

NATUREZA "PROPTER REM". PENHORA DO IMÓVEL GERADOR 

DO DÉBITO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. 

IMPOSSIBILIDADE. VIABILIDADE, CONTUDO, DA CONSTRIÇÃO 

DOS DIREITOS DO DEVEDOR FIDUCIANTE ORIUNDOS DO 

CONTRATO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 

AGRAVADA.

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
 

RELATÓRIO

Vistos, etc.

Trata-se de agravo interno interposto por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO 

RESERVA TANGARA contra decisão de minha lavra, assim ementada:
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RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DESPESAS 
CONDOMINIAIS. NATUREZA "PROPTER REM". PENHORA DO IMÓVEL 
GERADOR DO DÉBITO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. 
IMPOSSIBILIDADE. VIABILIDADE, CONTUDO, DA CONSTRIÇÃO DOS 
DIREITOS DO DEVEDOR FIDUCIANTE ORIUNDOS DO CONTRATO. 
PRECEDENTES.RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO (e-STJ fl. 171).

O agravante alega que deveria ter sido observado o princípio da colegialidade, 

pois o art. 923 do Código de Processo Civil de 2015 "restringiu os poderes do 

relator para permitir o julgamento de mérito monocraticamente apenas quando o 

acórdão colidir ou coincidir com entendimentos vinculantes fixados nos termos do 

artigo 927 do Código de Processo Civil" (e-STJ fl. 179).

Além disso, argumenta que, "se o titular do imóvel não pode ser acionado 

judicialmente por ser parte ilegítima, e a sua ausência é um impeditivo para a 

penhora do imóvel, a coisa vinculada à obrigação, nesta situação, é inacessível" (e-

STJ fl. 180).

Assevera que busca uma análise aprofundada da controvérsia, com a 

interpretação sistemática das normas aplicáveis.

Não houve impugnação (e-STJ fl. 197).

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, o presente agravo interno não deve ser provido.

Em que pesem as razões recursais, o agravante não apresentou argumentos 

capazes de alterar o julgado.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que não há falar em 

nulidade da decisão monocrática proferida com base na jurisprudência consolidada 

nesta Corte, até porque, em sede de agravo interno, a irresignação poderá 
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ser reapreciada pelo colegiado, como ocorre na espécie.

 
A propósito, confiram-se:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ? AÇÃO 
CONDENATÓRIA ? DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA AUTORA.

1. Consoante a jurisprudência desta Corte, a legislação vigente (art. 932 do 
CPC/15 c/c Súmula 568 do STJ) permite ao relator julgar 
monocraticamente recurso inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência 
consolidada deste Tribunal. Ademais, a possibilidade de interposição de 
recurso ao órgão colegiado afasta qualquer alegação de ofensa ao princípio 
da colegialidade. Precedentes.

2. As questões postas à discussão foram dirimidas pelo órgão julgador de 
forma suficientemente ampla, fundamentada e sem omissões, portanto, deve 
ser afastada a alegada violação aos artigos 489 e 1.022 do CPC/15. 
Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inexiste 
nulidade processual quando ausente prejuízo às partes, (pas de nulitté sans 
grief) em observância ao princípio da instrumentalidade das formas no 
âmbito do direito processual.

Precedentes.

3.1. O Tribunal local, diante das particularidades da causa, assentou que a 
não prolação de decisão de saneamento não gerou qualquer prejuízo às 
partes. Incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

4. Não configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
quando o Tribunal de origem entender adequadamente instruído o feito, 
declarando a prescindibilidade de produção probatória, por se tratar de 
matéria eminentemente de direito ou de fato já provado documentalmente.

4.1 No caso, a verificação da necessidade da produção de outras provas, 
faculdade adstrita ao magistrado, demanda revolvimento de matéria fática, 
inviável em recurso especial, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1675648/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/09/2020, DJe 01/10/2020 - grifo nosso)

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. CONFIRMAÇÃO PELO COLEGIADO. 
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APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. CARACTERIZAÇÃO DO DANO MORAL. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.

1. A decisão monocrática que nega seguimento a recurso especial, com base 
em jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão nos arts. 932, 
IV, do CPC/2015 e 255, § 4º, II, do RISTJ, não havendo falar, pois, em 
nulidade por ofensa à nova sistemática do Código de Processo Civil. 
Ademais, a interposição do agravo interno, e seu consequente julgamento 
pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade.

2. Inexiste negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos 
autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

3. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.

4. O Tribunal de origem concluiu pela existência dos danos morais alegados. 
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos 
autos, o que é vedado em recurso especial, por força da Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1777352/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 28/08/2020

- grifo nosso)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
ser possível ao relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em 
decisão monocrática, nas hipóteses em que há jurisprudência dominante 
quanto ao tema (Súmula nº 568/STJ). Eventual nulidade do julgamento 
singular, por falta de enquadramento nas hipóteses legais, fica superada em 
virtude da apreciação da matéria pelo órgão colegiado no julgamento do 
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agravo interno.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no art. 932, inciso III, 
do Código de Processo Civil de 2015.

4. Quando o recurso especial não é admitido com fundamento na Súmula nº 
83/STJ, a impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão combatida, demonstrando-se que 
outro é o entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o que 
não ocorreu no caso.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 1204223/ES, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/08/2020, DJe 31/08/2020 - 
grifo nosso)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. 
APLICAÇÃO DO PRAZO CONFERIDO AO ART. 932 DO CPC/2015. 
IMPOSSIBILIDADE. 2. PRIMAZIA DO MÉRITO. INAPLICABILIDADE. 3. 
JULGAMENTO DO RECURSO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. 4. INTERPOSIÇÃO DO APELO ESPECIAL APÓS O 
TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL. 5. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
NÃO CABIMENTO. 6. AGRAVO IMPROVIDO.

1. De fato, "o prazo conferido pelo parágrafo único do art. 932 do NCPC 
somente é aplicável aos casos em que seja possível sanar vícios formais, 
como ausência de procuração ou de assinatura, e não à complementação da 
fundamentação ou de comprovação da intempestividade" (AgInt no AREsp 
1.168.064/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
15/03/2018, DJe 20/03/2018).

2. Consoante orientação desta Corte, "em se tratando de vício insanável, não 
há que se falar em aplicação do princípio da primazia de julgamento de 
mérito" (AgInt no AREsp 1.327.349/MG, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 27/11/2018, DJe 10/12/2018).

3. A jurisprudência do STJ dispõe no sentido de ser permitido ao relator 
decidir monocraticamente o recurso, quando amparado em jurisprudência 
dominante ou Súmula de Tribunal Superior, consoante exegese do art. 932, 
IV e V, do CPC/2015. Eventual mácula na deliberação unipessoal fica 
superada, em razão da apreciação da matéria pelo órgão colegiado na seara 
do agravo interno.

4. Nos termos do art. 219, c/c o art. 1.003, § 5º, ambos do Código de 
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento 
na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.
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5. Não conhecido o recurso especial, não há falar em suspensão do 
julgamento da irresignação, nos moldes em que postulado pela agravante, 
visto que o apelo extremo nem mesmo ultrapassou o exame de 
admissibilidade.

6. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1622314/SE, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 08/06/2020, DJe 12/06/2020 
- grifo nosso)

 

Outrossim, de acordo com a jurisprudência consolidada deste Tribunal 

Superior, como o bem objeto de alienação fiduciária não integra o patrimônio do 

devedor fiduciante, não pode ser objeto de penhora. Nada obstante, os direitos do 

referido devedor, advindos do contrato, podem ser constritos.

Nesse sentido, colhem-se, dentre inúmeros, os recentes julgados a seguir 

reproduzidos:

 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CPC/2015. DESPESAS CONDOMINIAIS. IMÓVEL 
ALIENADO FIDUCIARIAMENTE. PENHORA SOBRE O IMÓVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRIÇÃO QUE PODE RECAIR, CONTUDO, 
SOBRE OS DIREITOS DECORRENTES DO CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA DO IMÓVEL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
AVALIAÇÃO DO BEM POR PERITO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. Se as questões trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla e fundamentada, apenas 
contrariamente ao pretendido pela parte, deve ser afastada a alegada 
violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015.

2. Como a propriedade do bem é do credor fiduciário, não se pode admitir 
que a penhora em decorrência de crédito de terceiro recaia sobre ele, mas 
podem ser constritos os direitos decorrentes do contrato de alienação 
fiduciária. Incidência da Súmula 83/STJ.

3. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula n. 7/STJ).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1832061/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
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QUARTA TURMA, julgado em 20/04/2020, DJe 24/04/2020)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. TAXAS CONDOMINIAIS. 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. DIREITOS DO DEVEDOR 
FIDUCIANTE. PENHORA DO IMÓVEL DEVEDOR.. IMPOSSIBILIDADE.

1. Cumprimento de sentença.

2. A técnica diferenciada de julgamento, prevista no artigo 942, caput, § 3°, 
inciso III, do CPC, só será exigível nas hipóteses em que o Agravo de 
Instrumento julgue antecipadamente o mérito da demanda, o que permite a 
interpretação de que tal dispositivo se dirige às ações de conhecimento, não 
se aplicando, assim, ao processo de execução, como na hipótese dos autos, 
haja vista tratar-se de cumprimento de sentença.

3. Não se admite a penhora do bem alienado fiduciariamente em execução 
promovida por terceiros contra o devedor fiduciante, visto que o patrimônio 
pertence ao credor fiduciário, permitindo-se, contudo, a constrição dos 
direitos decorrentes do contrato de alienação fiduciária. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 1654813/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 1. 
PENHORA DE BEM IMÓVEL. POSSIBILIDADE NO CASO. 
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 2. DIREITOS DO DEVEDOR FIDUCIANTE. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. POSSIBILIDADE DE PENHORA. 3. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 4. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
INEXISTÊNCIA. 5. AGRAVO IMPROVIDO.

(..)

2. De fato, "o STJ firmou o entendimento de que o bem alienado 
fiduciariamente, por não integrar o patrimônio do devedor, não pode ser 
objeto de penhora. Nada impede, contudo, que os direitos do devedor 
fiduciante oriundos do contrato sejam constritos" (REsp 1.646.249/RO, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/4/2018, DJe 
24/5/2018).

(...)

(AgInt no AREsp 1370727/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/03/2019, DJe 28/03/2019)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. DESPESAS CONDOMINIAIS. PENHORA DE 
BEM IMÓVEL. IMPOSSIBILIDADE. CONTRATO DE ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. CONSTRIÇÃO DOS DIREITOS DECORRENTES DO 
CONTRATO. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. "Não se admite a penhora do bem alienado fiduciariamente em execução 
promovida por terceiros contra o devedor fiduciante, haja vista que o 
patrimônio pertence ao credor fiduciário, permitindo-se, contudo, a 
constrição dos direitos decorrentes do contrato de alienação fiduciária. 
Precedentes" (REsp 1.677.079/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe de 1º/10/2018).

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1819448/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 25/03/2020)

 

Quanto aos questionamentos elencados na parte final do agravo interno, insta 

assinalar que o Poder Judiciário não é órgão consultivo, de modo que não está 

obrigado a responder perguntas elaboradas pelo recorrente, em especial se já 

houver encontrado fundamento suficiente para a solução da controvérsia, como é o 

caso, uma vez que foi aplicada a jurisprudência remansosa desta Corte Superior 

acerca do tema em debate.

Advirta-se que eventual recurso interposto contra este decisum estará sujeito 

às normas do CPC/2015 (cf. Enunciado Administrativo n. 3/STJ), inclusive no que 

tange à aplicação de multa (art. 1.026, § 2º, do CPC/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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RECORRIDO : M. BRASIL PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
RECORRIDO : LECCA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : FABIANA MARQUES LIMA RAMOS - RJ169829

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROPRIEDADE - CONDOMÍNIO EM EDIFÍCIO - 
DESPESAS CONDOMINIAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO RESERVA TANGARA
ADVOGADO : VICTOR LOPES CATEB DE ARAUJO - SP274412
AGRAVADO : M. BRASIL PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS S.A.
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
AGRAVADO : LECCA CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A
ADVOGADO : FABIANA MARQUES LIMA RAMOS - RJ169829

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
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